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      Capítulo 1


      Instrumentos de política econômica

    


    Sejam bem-vindos ao cenário internacional!


    Não há melhor saudação do que essa para quem está se lançando ao mercado internacional. Estudar, analisar, compreender, contextualizar e criticar são alguns dos desafios que propomos que você realize ao longo deste livro.


    O comércio internacional é definido, normalmente, como a atividade comercial de compra e venda internacional de mercadorias ou serviços, feita entre um país e as demais nações no mundo. Mas a atividade do profissional em comércio exterior é muito mais do que essa simples definição. Muitos são os fatores que, no dia a dia, influenciam o mercado internacional. E são exatamente esses fatores que discutiremos.


    Nossa jornada de dezesseis capítulos abrange uma diversidade de assuntos que estão nas pautas diárias dos jornais, das revistas e dos sites econômicos do Brasil e do mundo. Em paralelo, tomaremos vários aspectos históricos como base, como o pioneirismo do mercantilismo, as teorias econômicas, os sistemas econômicos e políticos adotados, entre outros.


    A difusão de produtos, serviços e ideias está se padronizando no mundo todo. Portanto, exige-se dos profissionais a capacidade de elaborar planos estratégicos para conquistar novos mercados, identificar carências internas, pesquisar os melhores preços de produtos e serviços no exterior, definir os meios de transporte mais favoráveis, fazer previsões sobre o mercado cambial, formular propostas contratuais, efetuar parcerias estratégicas com empresas internacionais, ter sensibilidade para escolher o melhor momento de fazer uma negociação e apresentar rapidez na tomada de decisões, entre outras funções. Tudo isso envolve as empresas, os governos e os indivíduos.


    Estamos certos de que todos os temas tratados neste livro devem ser obrigatoriamente compreendidos pelo estudante e futuro profissional, pois esses temas influenciam diretamente nos negócios e nas relações internacionais. Dentre eles, citam-se a política econômica e sua visão global, as consequências da globalização, a estrutura de comércio exterior no Brasil, os desafios culturais e o comportamento do consumidor, a revolução tecnológica, o movimentos dos povos entre as nações, os múltiplos acordos comerciais entre os países e a internacionalização das empresas e suas consequências.


    Comecemos, enfim, com uma breve introdução aos temas de que trataremos neste capítulo.


    Todo governo busca resultados positivos na redução da inflação, controle das contas públicas, saldo positivo da balança comercial, equilíbrio da balança de pagamentos, entre outros.


    As decisões sobre quais políticas econômicas serão adotadas são baseadas em um diagnóstico do governo que leva em conta as divergências políticas, a visão dos governantes, os desejos da sociedade, a estrutura financeira e o mercado internacional.


    O conjunto dessas políticas econômicas – quais sejam, fiscais, monetárias e cambiais – é o assunto deste capítulo. Decerto, elas são as políticas econômicas mais importantes a serem usadas como instrumentos econômicos e para análise de determinada conjuntura; são elas que procuram minimizar ou resolver positivamente os problemas da economia de um determinado país, sempre buscando os interesses e o bem-estar da população e das organizações.


    O que se espera é que o equilíbrio entre essas políticas, sem comprometer o desempenho de cada uma, possa ser usado na análise de determinada conjuntura. Para garantir a estabilidade econômica e controlar o comportamento da economia, o governo utiliza ferramentas da política econômica que têm a finalidade de influir sobre os fatores de produção, sobre a distribuição e sobre o consumo final de bens e serviços.


    Atualmente, os países denominados “mercados emergentes” ou “potências emergentes” (veja explicação no quadro “Para saber mais” da página 13) vêm adotando medidas de políticas econômicas fortemente direcionadas ao crescimento da produção e da geração de emprego, ao equilíbrio nas contas de transações comerciais e financeiras com o exterior e ao controle da inflação.


    A seguir, vejamos em detalhes as políticas econômicas geralmente adotadas pelos governos para controle da economia de um país: fiscal, monetária e cambial.


    1 Política fiscal


    Também chamada de política orçamentária, são as ações e medidas que o governo adota para definir seu orçamento, balanceando os gastos públicos e a arrecadação de tributos com a finalidade de controlar a inflação, garantir a empregabilidade de seus cidadãos e manter o crescimento da economia.


    Segundo Hall e Lieberman (2003, p. 190),


    
      […] quando a taxa de inflação está elevada, a sociedade consome recursos para lidar com ela – recursos que poderiam ter sido usados para produzir bens e serviços. Entre esses recursos estão o trabalho necessário para atualizar preços em lojas e fábricas e o tempo a mais gasto por famílias e firmas para administrar sua riqueza e protegê-la da perda de poder aquisitivo.

    


    Os mesmos autores ainda nos provocam questionando se um governo poderia aumentar o preço de um produto por meio de mais gastos na economia. Parece que sim, e duas ideias vêm à mente. Primeiro, que o próprio governo poderia simplesmente gastar mais – comprando mais bens (como tanques de guerra e viaturas policiais) e serviços (como os prestados por professores e juízes). Alternativamente, o governo poderia diminuir os impostos para que as famílias pudessem usar uma parte maior de sua renda para comprar mais comida, roupas, móveis, viagens, filmes, carros novos e outras coisas. Quando o governo aumenta seus próprios gastos ou diminui os impostos para influenciar o nível e a atividade econômica, está se dedicando à política fiscal.


    Hall e Lieberman (2003, p. 190) concluem:


    
      Política Fiscal é uma mudança das compras do governo ou da receita tributária líquida que tem por objetivo mudar o gasto total na economia e, com isso, influenciar os níveis de emprego e de produto.

    


    O impacto da política fiscal na economia reside no fato de que, quando as receitas do governo são maiores que os gastos, os investimentos aumentam e os tributos diminuem. Entretanto, quando as despesas são maiores, o governo precisa compensar a diferença com aumento na cobrança de tributos, e os investimentos se tornam menores.
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      Podemos denominar mercados emergentes as grandes nações em desenvolvimento, de acordo com o plano de expansão das exportações americanas desenvolvido por Mickey Kantor em 1996 e com o relatório Dreaming with BRICs, elaborado em 2001 por Jim O’Neil, consultor da Goldman Sachs. Ambos projetaram um crescimento das nações emergentes até 2050, usando critérios de projeção demográfica, acúmulo de capital, crescimento da produtividade, entre outros. Assim, em 2001, foi criado o termo Bric, um acrônimo usado para representar quatro países com desenvolvimento econômico semelhante: Brasil, Rússia, Índia e China. Esse termo ganhou dimensão política com o advento da crise mundial de 2008 e com o ingresso da África do Sul no grupo (que fez com que o acrônimo mudasse para Brics).


      
        


        

      

    


    2 Política monetária


    São as decisões e ações, baseadas em ferramentas, que as autoridades governamentais tomam e executam para garantir a circulação da moeda, controlar as taxas de juros e disponibilizar crédito, a fim de manter o sistema financeiro do país saudável, protegido e equilibrado. A política monetária tem sua atuação central no estabelecimento da renda e do emprego.


    No Brasil, o Banco Central (Bacen), autarquia federal vinculada ao Ministério da Fazenda, é o órgão responsável por manter a estabilidade monetária e a solidez e o aperfeiçoamento do sistema financeiro. Para o Bacen, as taxas de juros são um fator importante do gasto; portanto, recai sobre ele o controle do crescimento da moeda e dos juros, para que a economia não apresente problemas. As diretrizes da política monetária e a definição da taxa de juros são de competência do Comitê de Política Monetária (Copom), do qual participam o presidente e os diretores do Bacen.


    Ambas as políticas, fiscal e monetária, podem ser utilizadas para estabilizar a economia de uma nação. De um lado, temos o controle da moeda e, de outro, o controle orçamentário.


    A figura 1 demonstra a estrutura do modelo IS-LM (IS significa investment = saving, ou seja, que investimento é igual a poupança; LM significa liquidity = money supply, ou seja, que a procura em moeda se satisfaz com a oferta de moeda). De acordo com Dornbusch, Fischer e Startz, o modelo IS-LM


    
      […] enfatiza a interação entre os mercados de bens e de ativos. Os gastos, as taxas de juros e a renda são determinados conjuntamente pelo equilíbrio no mercado de bens e no mercado de ativos, ou seja, as políticas, Fiscal e Monetária, causam efeitos sobre a procura por produto (consumo, investimento, gastos públicos e exportações), que está relacionada à renda, e a procura por taxa de juros. (DORNBUSCH; FISCHER; STARTZ, 2013, p. 215)

    


    
      Figura 1 – Estrutura do modelo IS-LM


      [image: ]

      Fonte: adaptado de Dornbusch, Fischer e Startz (2013, p. 215).

    


    A equação é simples: quanto mais oferta de moeda no mercado, os ativos se tornam mais disponíveis, os juros nas instituições financeiras diminuem, menor é a demanda por empréstimos e menor é a inflação. A tendência é que as famílias gastem mais e haja um aumento da produção, da disponibilidade de empregos e da geração de renda.


    3 Política cambial


    A política cambial está voltada para as operações cambiais e as taxas de câmbio. São decisões que controlam as relações comerciais e financeiras entre pessoas físicas ou jurídicas, entre um país e outro.


    No caso das relações comerciais, estas representam o total da balança comercial determinada pelas exportações e importações de uma nação em determinado período, e convertidas em dólares dos Estados Unidos na condição FOB. Seu equilíbrio é medido pelos saldos resultantes, sejam eles superavitários (superávit – quando as exportações são maiores que as importações) ou deficitários (déficit – quando o total das importações é maior que as exportações).
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      FOB (free on board) é um termo de comércio internacional (International Commercial Terms – Incoterms, 2010) que indica que o vendedor deve entregar ao comprador as mercadorias a bordo de uma embarcação com todas as despesas pagas no porto de origem. A partir desse ponto, porém, todas as despesas de frete, os seguros internacionais e os demais seguros até a entrega no destinatário ficam a cargo do comprador.


      
        


        

      

    


    Desse modo, um resultado com superávit indica que houve maior entrada de moeda estrangeira no país, o que aumenta suas reservas de moedas. Consequentemente, também há aumento do poder de compra de moeda estrangeira, o que causa uma pressão para a queda da paridade dessas moedas frente à moeda nacional.
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      Ao final de cada exercício fiscal, a balança comercial será:


      
        	superavitária, se exportações FOB > importações FOB; ou


        	deficitária, se importações FOB > exportações FOB.

      


      
        


        

      

    


    Carvalho e Silva (2002, p. 114) explicam o que ocorre quando determinado país não tem reservas para cobrir o déficit apresentado no balanço de pagamentos:


    
      Se houver superávit no balanço de pagamentos total (BP>0), as reservas têm acréscimo no período analisado. Se houver déficit (BP<0), uma possibilidade é o país perder reservas. Se não dispuser de reservas suficientes para cobrir o déficit ou não quiser dispor delas, pode receber empréstimo de regularização do FMI, desde que se submeta a um programa de ajuste de acordo com as regras impostas pelo Fundo. Se nem isso é possível, ou desejável, as obrigações vencidas e não pagas são lançadas como atrasados.

    


    Um impacto comercial que as taxas de câmbio promovem é sobre os preços internacionais dos produtos importados. No que se refere à competitividade, um aumento da desvalorização cambial equivale a um aumento dos preços. Isto é, quanto mais o real desvaloriza em relação a uma determinada moeda estrangeira (por exemplo, o dólar dos Estados Unidos), maior será o desembolso convertido em reais a ser feito pelo importador para o pagamento ao fornecedor no exterior, bem como o aumento do valor dos tributos a serem pagos quando do despacho aduaneiro da mercadoria. Dessa forma, poderíamos dizer que outra política de caráter econômico possível seria pensar em estratégias de política tributária.


    Zini Jr. (1995, p. 17) explica:


    
      A taxa de câmbio é um dos preços relativos básicos das economias de mercado, e a sua importância advém do fato de intermediar todas as transações entre a economia doméstica e o resto do mundo.

    


    No Brasil, os regimes cambiais adotados a partir do Plano Real, cronologicamente, foram:


    
      	
1994: câmbio fixo, em que o governo fixava a paridade entre o real e o dólar dos Estados Unidos (US$ 1,00 era igual a R$ 1,00).


      	
1995 a 1999: câmbio fixo deslizante, também chamado de regime de banda cambial, em que o Banco Central estabelecia uma banda de cotação que limitava o aumento ou a queda da cotação cambial.


      	
1999 até os dias de hoje: câmbio flutuante, em que o valor do dólar dos Estados Unidos oscila com a oferta e a demanda da moeda durante o dia, e o Banco Central intervém, comprando ou vendendo moeda estrangeira, quando necessário.
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        Em 28 de fevereiro de 1994, o governo anunciou o Plano Real, em mais uma tentativa de combater a inflação. Na realidade, a criação de uma nova moeda era a última etapa de um grande programa de estabilização da economia, que estava sendo posto em prática desde dezembro de 1993 por uma equipe de economistas, tendo à frente o ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso.


        Pelas novas regras monetárias, o real seria uma moeda forte, contando, para isso com: 1) o fim da indenização, ou seja, o fim do repasse automático da inflação mensal para os salários, prestações, aluguéis e contratos em geral; 2) a vinculação da nova moeda ao dólar norte americano. De fato, o plano previa que a emissão de novos reais seria possível somente se existisse um volume equivalente de dólares nos cofres do Banco Central.


        Ao mesmo tempo, mantinha-se o câmbio elevado: um dólar equivaleria a 90 centavos de real, taxa que lentamente subiu para 1/1, ou seja, um dólar passou a equivaler a um real. (LUCCI; BRANCO; MENDONÇA, 2010, p. 795)
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      Você consegue imaginar como seria uma nação que não possuísse políticas econômicas definidas? Como as organizações, as indústrias, o poder público e a população dessa nação se orientariam dentro da economia existente?


      
        


        

      

    


    Considerações finais


    As políticas econômicas adotadas por determinado país são uma das formas de se entender como seus governantes pensam e formulam soluções para os problemas existentes.


    Nos negócios, nas finanças e no governo, sempre se busca saber o que irá ocorrer nos próximos dias, semanas, meses, semestres ou anos. Esse é o ingrediente fundamental para o planejamento comercial, para a conquista e a manutenção de clientes e para a formulação de políticas econômicas.


    Muitas organizações, na ânsia de se lançarem ao mercado externo, se esquecem de analisar quais políticas fiscais, monetárias e cambiais estão sendo adotadas nos países onde sua produção será desembarcada. Se analisassem esses tópicos com antecedência, essas organizações não sofreriam com as surpresas relacionadas à tributação interna adotada, à paridade cambial, às medidas de protecionismo, etc.


    Este capítulo nos revelou que uma política fiscal é dotada de elementos que compoem o orçamento de um país. Já o controle da circulação da moeda e das taxas de juros está a cargo dos responsáveis pelas medidas relacionadas à política monetária. As políticas cambiais, por sua vez, têm sua importância ao estarem mais voltadas aos interesses de um país em se relacionar comercial ou financeiramente com o mercado internacional.


    Em suma, todas as ações governamentais são fortemente direcionadas à economia, mas são sobretudo orientadas por critérios políticos e sociais. Portanto, a forma de regime, a adoção cambial, a diversificação econômica, os fatores de produção, a formação política para partidos políticos, as associações e os sindicatos em geral, a visão que a sociedade tem de seus mandatários e, por fim, qual enfoque os governantes desejam adotar (seja momentâneo ou não) são critérios que podem fazer uma grande diferença na forma como o governo conseguirá implementar suas políticas econômicas e no sucesso a ser alcançado.
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      Capítulo 2


      Ambiente econômico global

    


    A crise financeira de 2008 mostrou que ainda existem inadequações em relação às regras de que precisamos para uma economia global próspera. Após um longo período de estagnação, a economia mundial hoje se vê em direção ao fortalecimento.


    De acordo com o World Economic Situation Prospects 2018, da Organização da Nações Unidas (ONU, 2018), a taxa de crescimento econômico global, em 2017, se aproximou de 3%, sendo a maior desde 2011. As condições macroeconômicas atuais proporcionam aos chefes de Estado, aos presidentes, aos parlamentares e aos políticos em geral uma maior margem para abordar algumas questões sistêmicas e para enfrentar o pensamento de curto prazo, os quais dificultam o progresso e a busca de um desenvolvimento mais sustentável.


    Neste capítulo, veremos as influências dos sistemas econômicos no comportamento da economia mundial, reconheceremos a melhora no cenário econômico mundial (principalmente nos países asiáticos, com destaque para a China) e, por fim, discutiremos a relação IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) versus PIB (Produto Interno Bruto).


    1 Panorama da economia mundial


    A última década foi pontuada por uma série de crises econômicas e por fatos negativos, começando com a crise financeira global de 2008 e 2009, seguida pela crise da dívida soberana europeia, de 2010 a 2012, e pelos realinhamentos globais dos preços das commodities, de 2014 a 2016.


    À proporção que essas crises foram saindo de uma zona de incerteza e que seus impactos foram diminuindo, a economia mundial se fortaleceu e ofereceu maior espaço para uma nova orientação da política em questões de longo prazo que impediam o progresso econômico, social e ambiental.


    A edição de 2018 do World Economic Situation Prospects, da Organização da Nações Unidas (ONU, 2018), concluiu que:


    
      	Em 2017, o crescimento econômico global atingiu 3,0%, uma aceleração significativa em comparação ao crescimento de apenas 2,4% em 2016. Essa é a maior taxa de crescimento global registrada desde 2011.


      	Os níveis indicadores do mercado de trabalho apresentaram uma tímida melhora em 1/3 dos países do globo terrestre, e um crescimento acentuado nos 2/3 restantes.


      	O crescimento econômico global de 3,0% é calculado com base nas taxas de câmbio do mercado. Já quando ajustada segundo as paridades de poder de compra, a taxa de crescimento atinge 3,6% – a maior desde 2011.


      	Todas as principais economias desenvolvidas vivenciarão uma recuperação sincronizada com crescimento. Em âmbito global, prevê-se que o PIB mundial cresça a um ritmo constante de 3,0%, e a uma paridade média mundial de 3,7% em 2018 e 2019.


      	Somente a economia chinesa respondeu sozinha por 1/3 do crescimento global em 2017.
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      Perspectivas para o desenvolvimento macroeconômico global: à medida que os ventos contrários da crise financeira global diminuem, os formuladores de políticas têm mais espaço para lidar com questões de longo prazo que impedem o desenvolvimento sustentável.


      
        


        

      

    


    A primeira década deste século XXI foi marcada por um crescimento frágil, com alta incerteza dos investidores e momentos pontuais de volatilidade do mercado financeiro global. As fragilidades relacionadas às crises e os efeitos contrários de outros eventos mundiais foram diminuindo aos poucos, enquanto alguns outros efeitos persistiram; a economia mundial, assim, foi se fortalecendo. Dessa forma, percebemos que, no final de 2016, a atividade econômica global mostrou sinais de uma modesta recuperação, que se estendeu até 2017.


    A produção industrial mundial acelerou, em decorrência da grande demanda por produtos primários da China. Nas economias desenvolvidas, notamos que os indicadores de confiança e de sentimento econômico também se fortaleceram. No campo dos investimentos, houve uma forte melhora, que deu estabilidade aos mercados financeiros e que, consequentemente, gerou mais crédito e perspectivas econômicas mais sólidas.


    O relatório da ONU citado anteriormente (ONU, 2018) menciona vários pontos relativos à situação atual e ao futuro da economia global. Destacamos os dois mais importantes:


    
      	
Uma atividade econômica mais forte não foi compartilhada igualmente entre países e regiões: a recente aceleração do crescimento mundial do PIB decorre predominantemente de um crescimento mais acentuado em várias economias desenvolvidas, embora o leste e o sul da Ásia continuem sendo as regiões mais dinâmicas do mundo. Algumas melhoras foram observadas em países como Argentina, Brasil, Nigéria e Federação Russa, à medida que essas economias emergem da recessão. Entretanto, os ganhos econômicos recentes permanecem distribuídos de forma desigual entre países e regiões, e muitas partes do mundo ainda precisam recuperar uma taxa saudável de crescimento.


      	
Se as tendências protecionistas persistirem, o comércio mundial poderá sofrer adversidades: o comércio global vem se recuperando e crescendo em um ritmo mais rápido no período pós-crise. Essa retomada provém predominantemente da maior demanda de importação no leste da Ásia, consequência do aumento da demanda doméstica na região, a qual foi apoiada por medidas políticas flexíveis. Entretanto, as discussões levantadas por alguns acordos comerciais trazem preocupações sobre uma possível escalada nas barreiras comerciais, o que poderia acontecer como parte de medidas retaliatórias de outros países. Um ambiente comercial cada vez mais restritivo poderia prejudicar as perspectivas de crescimento a médio prazo, dadas as ligações mútuas que existem entre comércio, investimento e crescimento da produtividade.
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      A recente melhora no crescimento mundial reflete o fortalecimento da atividade econômica nos países desenvolvidos e em algumas grandes economias emergentes.


      O resultado percebido é que as economias em desenvolvimento continuam sendo os principais propulsores do crescimento global. Em 2017, mais especificamente, as regiões leste e sul da Ásia, lideradas pela China e pela Índia, responderam por mais da metade do crescimento global. Ambas as regiões continuam se expandindo em ritmo acelerado (ONU, 2018).


      
        


        

      

    


    De fato, essa constatação é confirmada pela publicação Regional economic outlook ([Perspectivas econômicas regionais]), de 2018, do Fundo Monetário Internacional (FMI), que afirma que


    
      A Ásia continua a ser a região que mais cresce no mundo e o principal motor da economia mundial, contribuindo com mais de 60% do crescimento global (três quartos dos quais provêm da China e da Índia). (FMI, 2018)

    


    Essa publicação do FMI relata os seguintes motivos econômicos desse desenvolvimento:


    
      	O consumo, o investimento e o forte crescimento das exportações e importações indicam que a recuperação da demanda externa (dentro e fora da Ásia) continua a ser um fator importante para o crescimento do PIB da região.


      	Como em outras regiões, a inflação permaneceu em grande medida estagnada, apesar de haver uma retomada do crescimento. Embora a inflação global tenha subido ligeiramente em 2017 devido aos preços do petróleo, o núcleo da inflação permaneceu baixo e as pressões salariais foram atenuadas.


      	O enigmático fenômeno da inflação baixa sugere que o declínio nos preços das commodities desde 2013 tenha sido um fator determinante, e que as expectativas se tornaram mais retrógradas, possivelmente por conta de fatores como o aumento da automação e a integração com cadeias de valor globais, que reduziram o poder de barganha da mão de obra. O progresso tecnológico e o declínio nos custos de capital também poderiam ser fatores contribuintes.


      	Apesar do declínio do mercado de ações no início de 2018, as condições financeiras gerais na região permaneceram favoráveis.


      	Com o enfraquecimento do dólar, a maioria das moedas asiáticas continuou a se valorizar em 2017 e em 2018.


      	O crescimento do crédito na região contribuiu para uma nova recuperação dos preços das casas em algumas economias da região. Países como Hong Kong, Coreia e Singapura usaram medidas bastante prudentes para limitar os riscos nos mercados de habitação, e os preços dos imóveis começaram a mostrar alguns sinais de estabilização nos últimos meses.

    


    No entanto, a curto e médio prazo, a economia asiática está vulnerável a determinados riscos. Vejamos os principais riscos regionais tratados pela publicação do FMI (2018):


    
      	Uma surpresa inflacionária nos Estados Unidos ou uma escalada das tensões comerciais poderia levar a um aumento súbito e acentuado das taxas de juros.


      	O fortalecimento do dólar dos EUA e do euro, em relação a outras moedas, provocaria, à medida que os investidores internacionais se retirassem da economia, correções nas valiosas avaliações de mercado, impondo tensões e custos de produção consideráveis.


      	A imposição de tarifas globais de salvaguarda em determinados itens produzidos, incluindo sanções sobre práticas ilegais no uso indevido de propriedade intelectual, seria um protecionismo que interromperia as cadeia de fornecimento e reduziria a produtividade e o crescimento.

    


    Outros riscos esperados que afetariam a sustentabilidade desse crescimento seriam: inflação devida aos altos preços dos alimentos e à liquidez de capital em abundância; violações e ataques cibernéticos; mudanças climáticas e desastres naturais; riscos de retirada de alguns bancos, principamente nas Ilhas do Pacífico, por conta dos altos custos das transferência de remessas; envelhecimento da população; e o uso generalizado de robôs industriais, que impulsiona a alta produtividade e eleva o nível de desemprego.


    A publicação do FMI (2018) ainda sugere algumas medidas sustentáveis para o forte crescimento da região, dentre as quais estão:


    
      	taxas de câmbio flexíveis contra os possíveis choques externos;


      	reformas fiscas, financeiras e estruturais para elevar o crescimento a longo prazo;


      	aumento das taxas de participação da força de trabalho;


      	promoção da diversificação econômica;


      	redução das restrições comerciais, especialmente dos serviços.
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      A economia chinesa cresceu, em 2017, 6,9%, após sete anos de desaceleração, que tinham levado o gigante asiático ao seu menor nível de crescimento em 25 anos no ano de 2016. A aceleração do crescimento em 2017 é explicada, em primeiro lugar, pelas novas infraestruturas, por investimentos no setor imobiliário e pela melhora da demanda internacional. O governo também ofereceu crédito fácil, o que estimulou a demanda das famílias. Embora o crescimento das vendas tenha diminuído em dezembro (+9,4%), ele aumentou 10,2% ao longo do ano. Outro fator de crescimento é o comércio exterior (+8% de aumento nas exportações em 2017), fundamental na economia do gigante asiático, que se recuperou em 2017 graças a uma conjuntura mais favorável nos Estados Unidos (CRESCIMENTO…, 2018).


      
        


        

      

    


    Muitas economias asiáticas historicamente tiveram um crescimento bastante equitativo, decorrente da reforma agrária precoce, da educação pública de alta qualidade e das melhorias rápidas nos padrões de vida. A desigualdade, porém, está aumentando em grande parte da Ásia, e as políticas para promover o crescimento inclusivo serão críticas daqui para frente.


    
      […] O aproveitamento efetivo dos benefícios da revolução digital exigirá uma resposta política abrangente e integrada, incluindo a reformulação da educação e o investimento em infraestrutura física e regulatória para ajudar a estimular a concorrência e a inovação. (FMI, 2018)
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      A economia chinesa vem crescendo extraordinariamente nas últimas décadas. Para alguns especialista econômicos, isso não parece sustentável. Portanto, fica a pergunta: a China conquistará o mundo ou entrará em colapso?


      
        


        

      

    


    2 Sistemas econômicos


    A organização da vida dos homens em sociedade, com vistas à satisfação de suas necessidades materiais, tem apresentado características diversas ao longo da história; a cada período e a cada lugar, corresponde um certo sistema de organização econômica e social.


    Na verdade, toda economia é um sistema, ou seja, toda economia é um conjunto de elementos pessoais e materiais, de processos e relações (por exemplo, produção e distribuição) interligados de acordo com um princípio direcionado, que garante certa coerência e estabilidade à estrutura constituída por aqueles elementos, processos e relações econômicas.


    A expressão “sistema econômico” originalmente se refere à diferença entre as economias existentes na história da humanidade, as quais se identificam por características comuns e fundamentais, tais como: os tipos de manifestação, o grau de desenvolvimento produtivo, a forma e a dimensão da unidades de produção, a organização dos agentes econômicos, a forma de coordenar a economia, entre outras.


    Segundo Mattos (2017, n. p.), existem atualmente dois sistemas econômicos básicos: o capitalismo e o socialismo.


    
      No capitalismo os meios de produção são propriedade privada e operam buscando o lucro, um processo de acumulação de capital. Os investimentos, os preços, a distribuição dos produtos e serviços e os salários são regulados pelo mercado, que pode receber diferentes níveis de intervenção do governo dependendo do tipo de economia.


      No socialismo os meios de produção são propriedades coletivas, o que na prática costuma significar a propriedade pelo Estado, mas poderia ser outras formas de organizações coletivas como cooperativas ou comunidades. Os recursos são alocados por algum organismo central que age representando os interesses da coletividade, e os produtos gerados e salários são distribuídos para a sociedade de acordo com algum critério.

    


    3 Socialismo com características chinesas


    Huberman (1986, p. 213) nos ensina que, em meados do século XIX, surgem os “sonhadores de utopia”, que tinham visões de uma sociedade ideal do futuro – talvez influenciados pelo livro Utopia, de Thomas More (lançado em 1512), que pretendia uma sociedade perfeita, com tolerância, igualdade de recursos e sem propriedade privada, entre outras características. O princípio básico para esses sonhadores, portanto, era o combate ao capitalismo.


    Huberman (1986, p. 213) nos ensina que:


    
      Talvez o princípio básico mais importante para todos os sonhadores de utopias fosse a abolição do capitalismo. No sistema capitalista viam apenas males. Era desperdiçado, injusto, sem plano. Desejavam uma sociedade planificada, que fosse eficiente e justa.

    


    Huberman (1986, p. 213) ainda complementa que,


    
      […] no capitalismo, os poucos que não trabalhavam viviam com conforto e luxo, graças à propriedade dos meios de produção. Os utopistas viam na propriedade comum desses meios a forma de viverem todos bem. Por isso, em suas sociedades visionárias, planejavam que os muitos que executariam o trabalho viveriam com conforto e luxo, graças à propriedade dos meios de produção. Isso era o Socialismo – e era o sonho dos utópicos.

    


    Surgiu, então, Karl Marx, que também desejava tudo isso, mas não compartilhava o pensamento utópico. Marx pretendia melhores condições de trabalho, a troca de mercadorias e que a propriedade dos meios de produção fosse do povo. Para Marx, o capitalismo é a exploração do trabalho.


    O socialismo deste século defende a democracia e vê nela a solução dos problemas da nação em resposta às exigências da sociedade e da política do mundo moderno. Resistir à ditadura e pensar na construção de uma democracia plural e socialmente avançada, com liberdade, igualdade, solidariedade, justiça e fraternidade, ainda são elementos essenciais do socialismo moderno.


    Em Barbosa (2010, p. 33), lemos:


    
      […] o evento simbólico da queda do Muro de Berlim, em 1989, que trouxe consigo a derrocada dos regimes socialistas do Leste europeu, significa que a expansão do mercado não está mais limitada por uma ideologia opositora ao capitalismo. Mesmo os países que se mantêm socialistas no nome realizam esforços para se inserirem na economia global, como é o caso da China.

    


    A China, com uma população de 1,3 bilhão de habitantes, é a mais importante protagonista no cenário internacional. Segundo o Banco Mundial (THE WORLD BANK IN CHINA, 2018, n. p.),


    
      […] desde o início das reformas de mercado em 1978, a China passou de uma economia centralizada para uma economia de mercado e experimentou um rápido desenvolvimento econômico e social. O crescimento do PIB foi em média de quase 10% ao ano – a expansão mais rápida sustentada por uma grande economia da história – e tirou da pobreza mais de 800 milhões de pessoas. Com uma população de 1,3 bilhão de habitantes, a China é a segunda maior economia e desempenha um papel importante e influente no desenvolvimento e na economia global. A China tem sido o maior contribuinte para o crescimento mundial desde a crise financeira global de 2008.

    


    A China exibe hoje aspectos claros de uma sociedade capitalista moderna, na qual existe um consumo excessivo de todo tipo de produto, da moda à mais alta tecnologia. O país demonstra acentuadas diferenças entre a elite urbana costeira e os pobres que vivem no interior.


    O sistema econômico escolhido pela China, denominado socialismo de mercado, foi adotado no final dos anos 1970 por Deng Xiaoping (1904-1997), então chefe do Comitê Central do Partido Comunista Chinês. Esse sistema permite que os agentes econômicos possam agir de forma livre, mas regulada pela iniciativa do Estado. Outros países socialistas já adotam esse sistema, como a Hungria, a Coreia do Norte, o Laos, o Vietnã e, mais recentemente, Cuba.


    De forma simplificada, o objetivo desses países é produzir, mas produzir de forma consciente e racional, tendo no planejamento sua principal ferramenta. É justamente na possibilidade de planificar a produção que reside uma das diferenças do socialismo de mercado em relação ao capitalismo, no qual a produção de valores de uso é regulada pelo mercado segundo sua utilidade, seja essa produção explicada pelo trabalho (para Marx) ou pela utilidade marginal (para os autores e pensadores neoclássicos).


    4 IDH x PIB


    As ferramentas existentes para medir o comportamento de uma economia servem para indicar se ela está crescendo ou encolhendo em comparação a um período anterior.


    O Produto Interno Bruto (PIB), desenvolvido na década de 1930 pelo economista bielorusso Simon Kuznets (1901-1985), serve para medir o tamanho de uma economia por meio da soma do valor total, em moe­da local, de todos os bens e serviços produzidos por um país durante determinado período de tempo. Normalmente, o PIB é expresso em comparação com um trimestre ou um ano anterior. Sem dúvidas, esse indicador é um dos mais importantes para avaliar a saúde da economia de um país.


    A grande maioria dos países adota o PIB para medir o padrão de vida. Economistas, formuladores de políticas, agências internacionais de desenvolvimento e até mesmo a mídia usam-no como um indicador da saúde econômica de uma nação. A vantagem oferecida na adoção do PIB é que ele é amplo e frequentemente utilizado, e seus requisitos de dados estão prontamente disponíveis. Com uma definição em comum entre os países, comparações consistentes podem ser feitas entre eles.


    Medir o PIB pode ser difícil quando se leva em conta sua estrutura mais complexa. Porém, em sua forma mais básica, o cálculo é mais simples, e pode ser feito de três formas, segundo Souza (2012):


    
      	
Pela ótica da produção: resultados da agropecuária, da indústria, dos serviços e dos impostos sobre os produtos.


      	
Pela ótica da demanda: consumo familiar, investimento privado, gastos do governo e resultado da balança comercial.


      	
Pela ótica da renda: salários, juros, aluguéis e distribuição de lucros.
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      As contas do PIB são as seguintes: as riquezas geradas pela agropecuária, pela indústria e pelos serviços; mais o consumo privado; mais os investimentos; mais os gastos do governo; mais o volume das exportações; disso se subtraem as importações, pois são riquezas oriundas do exterior.


      
        


        

      

    


    Devido à complexidade de seus dados e de suas informações estatísticas, o PIB no Brasil é calculado pelo IBGE desde 1990. Anteriormente, o cálculo era de responsabilidade da Fundação Getúlio Vargas (FGV).


    O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), por sua vez, foi desenvolvido como alternativa de medição do desenvolvimento dos países, em oposição ao cálculo do PIB. Ele foi criado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) em 1990, com base no trabalho dos economistas Amartya Sen (1993), indiano, e Mahbub Ul Haq (1934-1998), paquistanês. O IDH evidencia que, embora o cálculo do crescimento econômico seja importante, as pessoas e suas capacidades devem ser o critério final para avaliar o desenvolvimento de um país.


    O IDH pode ser usado para discutir escolhas políticas nacionais, ao permitir o questionamento de como dois países com o mesmo nível de PIB per capita podem acabar com diferentes resultados de desenvolvimento humano. Esses contrastes ajudam os governos a buscarem prioridades políticas diferentes.


    Em síntese, de acordo com o PNUD (DESENVOLVIMENTO…, s. d.), o IDH


    
      é uma medida resumida do progresso a longo prazo em três dimensões básicas do desenvolvimento humano: renda, educação e saúde. O objetivo da criação do IDH foi o de oferecer um contraponto a outro indicador muito utilizado, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, que considera apenas a dimensão econômica do desenvolvimento.

    


    Portanto, ao considerar a educação, a expectativa de vida e a saúde, o IDH possibilita uma compreensão da situação real de uma sociedade em vários aspectos.


    
      Figura 1 – As dimensões do IDH


      [image: ]

      Fonte: adaptado de PNUD (s. d.).

    


    O cálculo do IDH, conforme mostra a figura 1, é feito a partir de três dimensões principais do desenvolvimento humano: a dimensão da saúde (uma vida longa e saudável), avaliada pela esperança de vida a partir do nascimento; a dimensão conhecimento (educação), medida pela alfabetização de adultos e pela escolaridade de crianças; e a dimensão do padrão de vida (ou nível de vida digno), calculado a partir do PIB per capita ou pela renda nacional bruta per capita.


    As pontuações dos três índices de dimensão do IDH são, então, agregadas em um índice composto, usando-se a média geométrica.
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      Para conhecer a classificação global do IDH, consulte o site Ranking IDH Global. Note que os países cujo IDH mais se aproxima de 1 são os primeiros na classificação.


      
        


        

      

    


    Considerações finais


    Este capítulo apresentou a ideia de que, para os próximos anos, a tendência de crescimento econômico global e de paridade média mundial de moedas deverá registrar um ritmo constante de 3% e 3,7%, respectivamente. A sustentabilidade desses percentuais dependerá de diversos fatores, sejam eles controláveis ou não pelos países. A recente melhora no crescimento mundial reflete o fortalecimento da atividade econômica nos países desenvolvidos e em algumas grandes economias emergentes.


    Também vimos que o socialismo presente na China, considerado um socialismo de mercado, tem dado sinais de ser copiado por outras nações socialistas.


    Por fim, abordamos a forma de cálculo do IDH e do PIB, que diferem nas suas fórmulas e no conteúdo de informações.
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